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Crimes Contra a Assistência Familiar - Abandono Material, Pensão 
Alimentícia. Inadimplência. Art. 244 do CP. 

In casu, o paciente foi denunciado sob a acusação de deixar de prover a subsistência de seus 
dois filhos menores sem justa causa, faltando ao pagamento de pensão alimentícia acordada 
judicialmente. Assim, no habeas corpus, discute-se o enquadramento de tal fato ao disposto 
no art. 244 do CP. Segundo a Min. Relatora, a caracterização do tipo penal exige que se 
demonstre que a conduta de não pagar a pensão alimentícia foi realizada por alguém que, 
podendo implementá-la, não o faz sem uma justificativa, o que não foi demonstrado na 
incoativa, que se limita a afirmar que a omissão do ora paciente foi "sem justa causa". 
Ressaltou que esse elemento não está no tipo penal apenas como adorno, mas, como o 
próprio nome indica, é uma parte essencial e a acusação dele deve se ocupar, demonstrando, 
em cada caso concreto, a razão do não pagamento da pensão, ou seja, se, pelos fatos 
ocorridos, há motivos justos para o alimentante deixar de solver as prestações, o que não 
ocorreu na hipótese. Registrou, ademais, que, se assim não fosse, estar-se-ia igualando os 
ilícitos penal e civil, pois não haveria mais diferença entre eles, bastando que o alimentante 
falte ao seu dever para cometer um crime, o que não é possível, não é esse o espírito da lei 
penal. Com esse entendimento, a Turma concedeu a ordem para trancar a ação penal, seja 
pela ausência de justa causa para a acusação, diante da atipicidade da conduta, seja pela 
inépcia da denúncia, visto que não suficientemente descritos os fatos. HC 141.069-RS, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 22/8/2011. 
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